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USE
Sessão de 13 de setembro de 1994 	 ACORDA° NR. 103-15.350

Recurso nr.: 104.691 - IRPJ - EXS: 1986 A 1988

Recorrente : STUMPP & SCHUELE DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO LTDA.

Recorrida : DRF EM CAMPINAS - SP

POSTERGACAO DE RECETTAS - A jurisprudência desta
Casa tem sido no sentido de considerar postergação
de receita o não oferecimento a tributação de ren-
dimentos obtidos no mercado financeiro, cujos tí-
tulos só serão resgatados no próximo exercício,
pelo não registro pelo regime de competência.

GRATTETCACAO A ADMTNTSTRADOPRS - São indedutíveis
as gratificações pagas aos administradores.

GLOSA DF. CORRECAO MONRTARTA PETO NÃO AJUSTE, DA
PROVTSAO DO TMPOSTO DE RENDA NO HES DE APURACAO DO
PiitLANCO - A provisão do imposto de renda na ajus-
tada do mês de encerramento do balanço acarreta
correção monetária devedora maior via patrimônio
liquido. Assim, cabe ao fisco glosar a despesa a
maior decorrente do não ajuste.

CORRECAO MONETARTA DO RATANCO EM 30.06.86 - Deve
ser utilizada a OTN de Cz$ 106,40 como parâmetro
de correção dos balanços encerrados em 30.06.86. E
o determinado pelo art. 22 do Decreto-Lei
2.287/86.

PERDAS EM TNVESTTMENTOS - Não são dedutiveis as
perdas em investimentos no mesmo exercício. Elas
devem ser registradas e adicionadas na apuração do
Lucro Real.

Vistos, relatados e discutiãos os presentes autos de

recurso interposto por STUMPP & SCHUELE DO BRASIL INDUSTRIA E COMERCIO

LTDA.,
•

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em REJEITAR as pre-

liminares suscitadas e, no mérito, em NEGAR provimento ao recurso, nos

\\

termos do relatório e voto que passam a *ntegrar o resente julgado.

____
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Sala das Sessões, em 13 de setembro de 1994

------":"<~`
"1- alíct-: s oft • ----i - UBER	 - PRESIDENTE

1 Or
CLOVIS A 	 DO LEMOS CARNEIRO - RELATOR

VISTO EM	 ." - PROCURADOR DA FAZENDA

SESSAO DE.	 . ISOOJOAMINIDE CUSA 1 e	 NACIONAL

4 MAR 1995
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-

ros: Rubens Machado da Silva (Suplente Convocado), Cesar Antonio Mo-

reira, Sonia Nacinovic, Flávio Almeida Migowski e Victor Luís de Sal-

t

les Freire. Ausente, o Conselheiro Edvaldo Pereira d Brito.
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RECURSOW: 104.691

ACORDÃO N.: 103.15.350

RicomENTE: STUMPP & SCHUELE DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

RELATó:RIO 

STUMPP & SCHUELE DO BRASIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LIDA,

ja identificada nos autos, vem manifestar seu inconformismo com

a decisâo de primeira instância, pleiteando a reforma da referida

decisSo.

O Auto de Infraçâo, de fls. 36 a 43, apresenta as

seguintes irregularidades:

a) Postergaçâo de receita - decorrente da apropriaçâo,em 1987,

de receitas financeiras relativas às aplicaçâes realizadas no pe-

ríodo-base de 4986, no valor de Cz$ 393.814,07;

h) Cratificaçâo a diretores provisionado n .o período e no adi-

cionada ao lucro real, no exercício de 1986, no valor de Cz$ 	

Cz$ 160.056,00;

c) Valor indevidamente imputado ao resultado da correçâo de ba

lanço (imputado a debito), em virtude de se ter procedido a baixa

a menor no PatrimOnio Líquido, referente ao acerto da provisio do

imposto de renda do exercício de 1986, pois a conversâo desse va-

lor para OTN, tomou-se a OTN de fevereiro e nâo a de dezembro/85

resultando as diferenças apontadas no quadro demonstrativo (fls .

34/35):

Exercício 1986	 -	 Cr$ 160.605 48
do.N
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Exercício 1987	 -	 Cz$ 53.668,57

	

Exercício 1988	 -	 Cz$ 248.160,81

d) Correção a maior aplicada sobre o lucro apurado no primei

ro semestre de 1986, pois na conversão desse para OTN utilizou-

se a OTN "pro-rata" de Cz$ 102,86, sem que o resultado da corre-

çao desse período tenha sido ajustado por essa OTN, ou seja, man

tido pela conversão de Cz$ 106,40, resultando as diferenças apon

tadas no quadro demonstrativo (fls. 34/35):

	Exercício 1987	 -	 Cz$ 246.577,17

	

Exercício 1988	 -	 Cz$ 291.427,44

e) Glosa da correção aplicada sobre a provisão para perdas

	

provaveis em investimentos, 	 relativos aos incentivos	 fiscais

pois a legislação, nesse período, não permitia a correção de pra

visão indedutível:

	

Exercício 1986	 -	 Cz$ 549.890,00

	

Exercício 1987	 -	 Cz$ 201.142,63

O contribuinte impugnou (fls. 45 a 52) o lançamen

to consignado no Auto de Infração, tempestivamente, expondo as

seguintes razães de defesa:

NA PRELIMINAR

- a impugnante repele "in totum" as pretensães do fiscal, pos

to que formalizadas atreves de procedimentos cerceadores da sua

defesa, implicando em nulidade de cobrança;

- com efeito, verifica-se que o Auto de Infração impugnado
.	 ,

nao atende os requisitos indispensaveis a constituiçao do credi-

to tributário, conforme disposto no artigo 142 do CTN;

- que o "quadro demonstrativo" não foi entregue ao autuado

e, que este quadro demonstrativo constit

I\

ue-s
N

 em peça complemen-

(
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tar ao Auto de Infração, não podendo dela prescindir, sob pena

de nulidade, ficando impedida de formular a sua defesa;

- que pelo menos "o quadro demonstrativo" seja ofertado à

impugnante, assim como reaberto o prazo para sua defesa, em res

peito ao princípio do contraditerio que rege o processo fiscal

administrativo;

- ademais, tratando-se de levantamento decorrente de "audi-

toria" contebil impee-se que seja tal trabalho efetuado por con

tabilista devidamente habilitado, sob pena de enquadramento pe-

nal do seu autor pela prática de exercício ilegal de profissio

e, no feito prova de que o ilustre fiscal preencha tais requi-

sitos.

NO MÉRITO-------

a) que a cobrança da diferença de imposto e flagrantemente

ilegal, pela desconsideração do disposto no parágrafo 62, do ar

tigo 62 do Decreto Lei n2 1.598/77, bem como entende que o re-

conhecimento da receita financeira deve ser no resgate do títu-

lo;

h) a gratificaçao a administradores empregados nao se cons-

titui em nenhuma parcela do lucro distribuído, sendo que somen-

te o detentor do capital da pessoa jurídica pode participar em

seus lucros e a figura do lucro líquido somente surge juridica-

mente apos a diminuiçao das participaçoes dos administrados, em

pregados, como no caso da impugnante, conforme estabelece o art.

191 da Lei 6.404/76, que no pode ser confundido com o art. 365

do RIR/80; e que a participação de que trata o artigo 191 do

RIR/80, jamais poderia ser confundida com aquela do artigo 365

do RIR/80; a primeira e aquela paga ao Sio secio ou acionista 

da pessoa jurídica e a segunda e a recebida pelo administrador-

profissional, que se constitui legitima despesa dedutível	 do

contribuinte .	 Prfl
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c) o ajuste da provisao do imposto de renda procedido em fe

vereiro de 1986 foi convertido pelo valor da OTN desse mes,pois

a contabilidade reflete os seus registros em ordem cronolOgica

e a pretensao fiscal impoe ao contribuinte um procedimento con-

tábil ilegal, ao pretender retroagir a dezembro de 1985, motivo

porque esta em nulidade esta parte do Auto de Infraçao, alem de

afirmar que na constituiçao de provisao no ha obrigatoriedade

de se obter um valor correto da despesa;

d) que, na poca do encerramento do balanço de 30.06.86, a

unica OTN conhecida era a "congelada", de Cz$ 106,40; ja com re

laço ao balanço encerrado em 31.12.86, a situaçeo encontrava-

se totalmente diferente em decorrencia do disposto no artigo 12

do Decreto-lei n2 2.308, de 19.12.86 (DOU de 22.12.86), que al-

terou a redaçeo do parágrafo 12, do artigo 22 do DL-2.287/86

criando a "pro-rata" de forma retroativa; a impugnante limitou-

se a cumprir a lei e, na oportunidade, ao converter o lucro do

período-base anterior foi obriliada a faze-10 já com base na lei
a

nova, ou seja, atribuindo a OTN do mes de junho de 1986 de Cz$

Cz$ 102,86, logo a discordincia do fiscal e gratuita, e despi-

da de qualquer fundamento legal;

e) a glosa das parcelas de correçao monetaria da provisao

para perdas prováveis na realizaçeo de investimentos contraria

o disposto na alínea "a", do inciso I, art. 42 da Lei 7.799, de

10.06.89, posto que as verbas desse tipo devem ser obrigatoria-

mente, objeto de correçao monetária, bem como, segundo a alí-

nea "b", inciso II, do art. 106, do COdigo Tributário Nacional,

a lei aplica-se a ato pretárito no definitivamente julgado quan

do deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigencia de

aço ou omissao, desde que no tenha sido fraudulento e no te-

nha implicado em falta de pagamento do tributo; que o fenemeno

da inflaçeo já existia no período-base de 1986 e cabia à impug-

nante registrar sem efeitos na sua 	 t.tabiltade, sob pena de
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.
desvirtuar seu resultado contabil (artigo 185 da Lei 6.404/76,

entao vigente).

-
Encerra a impugnaçao, requerendo a anulaçao to-

tal do Auto de Infraçào.

O autuante, em sua informaçao fiscal de fls. 56

a 59, apOs o exame das raz g es de defesa apresentadas, manifes-

ta-se pela manutençao integral da exigencia fiscal. 	 .

A decisào da autoridade julgadora de primeira

instancia foi proferida as fls. 61 a 67, apresentando os se-

guintes fundamentos:

- Inicialmente devem ser rejeitadas as preliminares

argüidas, no tocante 'as nulidades, porquanto a impugnante re-

cebeu capia do quadro demonstrativo anexo ao Auto de Infraçào,

consoante se verifica à fls. 35, evidenciando, assim, que em

nenhum momento deixou ela de tomar conhecimento dos fatos que

propiciaram o lançamento, inexistindo, desse modo, o cerceamen
.	 ,

to a defesa. Quanto a necessidade de um contabilista habilita-

do para a realizaçào da auditoria contábil tambem n sio consti

tui motivo de nulidade do lançamento, eis que a funçio de au-

ditor decorre de lei e a sua atividade nào se esgota nos exa-

mes contabeis, mas tambem na aplicaçao das leis, tarefa que

no e reservada aos contabilistas.

NO MÉRITO---------

a) No ha ilegalidade pela desconsideraçao do art. 62, do
DL 1.598/77, porquanto o quadro demonstrativo de fls. 34, mos-

tra a compensaçao com a receita tributada no ano seguinte. Por

outro lado, o reconhecimento da receita financeira, contraria-

mente a afirmaçao da impugnante, deve ser feita no encerramen-

to do período-base sob pena de contrAriar

N%

\o regime de competenIrM 
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cia recomendado pela legislaçeo comercial na apuraçáo de resul-

tados das sociedades por aç;es (Lei n2 6.404/76), encampado pe-

la lei tributária para todas as empresas que pagam imposto de

renda com base no lucro real (DL 1.598/77, art. 62, § 42).

b) Verifica-se às fls. 34, que foi tributada a diferença

da proviseo constituída e a importância considerada indedutível

pela contribuinte. Entretanto, na impugnaçeo, alega que os be-

neficiários neo s;o administradores, porem não junta ao proces-

so documentos que permitam respaldar sua afirmaçao e, concomi -

tantemente, infirmar a pretenso fiscal.

c) No tocante ao ajuste da provisio de imposto de renda,

as observaçoes da impugnante no procedem, pois quando da cons-

tituiçao da aludida provisao, que deve ser feita no encerramen-

to do período-base, nasce nesse momento uma obrigaçeo que deve

ser contabilizada no passivo da empresa para que o PatrimOnio

Líquido - Lucros Acumulados - fique com um valor líquido e cer-

to e a empresa possa dele dispor segundo a sua conveniencia.

Entretanto, pode ocorrer, que no encerramento do

período-base, o valor provisionado do imposto de renda seja in-

ferior ao devido e, desse modo, necessário se torna proceder um

ajuste para complementar o montante devido e o lançamento conte

bil pode ser efetuado em qualquer mas do período-base seguinte.

Contudo, na convers;o do valor do ajuste em OTN, deve-se repor-

tar ao valor desta no más em que o resultado foi apurado, isto

e, no mas do balanço. Essa retroatividade obviamente, nao tem

qualquer relaçao com a contabilidade, mas e utilizado tifo somen

te para transposiçao para o Razao Auxiliar em OTN, cujo procedi
.

mento esta disciplinado pelo art. 353, do RIR/80.

d) O mesmo raciocínio deve ser aplicado a este item, pos-

to que as contas sujeitas a correçao o ba anço apurado em 30/

1
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06/86 estão corrigidas pelo valor da OTN de Cz$ 106,40 e o lu-

cro apurado, nesta data, deve ser convertido pelo valor da OTN

do mes do acrescimo.

A utilizaçá. o da OTN "pro-rata", estabelecida pe

lo Decreto-Lei n2 2308, de forma retroativa, para que sua apli

caça° fosse coerente, teria que ser completa, isto e, deveria

ser aplicada em todas as contas sujeitas a correçao, a fim de

no provocar distorço nos exercícios subseqüentes.

e) A correçao da provisao para perdas provaveis em inves

timentos, devia ter sido adicionada ao lucro líquido, posto que

no exercício em questao no havia previsao legal.

. O art. 144, do CTN estabelece que: "o lançamen-

to reporta-se a data da ocorrencia do fato gerador da obriga -

çao e rege-se pela lei entao vigente, ainda que posteriormente

modificada ou revogada".

Assim o pleito da impugnante com base no art.42,

inciso 1, alínea "a", da Lei n2 7.799 de 10/06/89, no se apli

ca ao caso vertente, visto que a sua aplicaçao refere-se a pe-

ríodo posterior ao lançamento questionado".

A autoridade singular finaliza, julgando proce-

dente a exigencia fiscal e determinando o prosseguimento da co

brança, com os respectivos acrescimos legais.

-
No se conformando com a decisao de 	 primeira

instancia, o contribuinte interpos recurso a este Conselho, as

fls. 71 a 82, expondo as seguintes argumentaçães:

- Quanto a preliminar da questao da incapacidade do agen

te fiscal, o contribuinte reitera todas suas raz g es de defesa

apresentadas na impugnaçao e acress‘nta‘ ainda, que o exerci-

IA)
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cio dessas atividades privativas dos contadores, por pessoas

no habilitadas legalmente junto ao CRC/SP, viola o princípio

da reserva legal (CF/88, art. 59, II e XIII) e atenta contra a

legislaçao federal, que regulamenta a profissao (artigo 25 "C"

do Decreto-Lei ne 9.295/46, artigo 163, parágrafo 59 da Lei n2

6.404/76) e, como conseqüencia da incapacidade jurídica do Agen

te, seu trabalho no tem eficacia administrativo-fiscal e sem

validade jurídica (Ced. Civil, art. 82, 145-V).

NO MÉRITO

a) Quanto a Posterzasio de  Receita

Argumenta que as aplicaçoes a que o agente fis-

cal se refere foram realizadas em papeis cujos resgates, con-

tratualmente, somente ocorreram 30 a 60 dias depois. Caso a

recorrente, efetuasse os resgates, perderia os rendimentos da-

quelas aplicaçaes. Essa era a regra bancária de conhecimento

publico e notorio.

Neste caso, a recorrente aduz que aplicou o

PRINCÍPIO DO CONSERVADORISMO previsto em lei. Como tal, qual-

quer procedimento que conduza ao registro de receita ou de ren

dimentos inexistente, contrariará frontalmente o princípio con

sagrado pelo artigo 201 da Lei n2 6.404, de 1976.

Especificamente sobre o caso analisado, tem o

parágrafo 19 do artigo 187, da Lei n2 6.404/76, dispondo que

as receitas so devem ser contabilizadas quando auferidas.

Ademais, percebe, Cambem, fragilidade na cobran

ça vista sob o prisma essencialmente jurídico.

Trata-se da circunstancia de que, na verdade, a

IN\tributaçao do imposto de renda s bre rendimEN,Pko de aplicaçoes

1:à\
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financeiras deve ocorrer no período-base em que ocorre o resga-

te dos títulos.

Somente nesta oportunidade verifica-se a disponi

bilidade econOmica ou jurídica de renda (artigo 43 do CTN), ver

dadeiro fato gerador do imposto em questio.

No existe, portanto, a menor possibilidade jurí

dica de prosseguimento de tal cobrança, impondo-se a sua anula-

çao.

Qtanto aos outros itens, o contribuinte renova as

razoes de defesa efetuadas na impugnaçao. Transcreve, integral

mente, o Parecer Normativo CST n2 07/85, como prova de que pro-

cedeu corretamente em relaçáo a questáo da Provisio de Perdas

Prováveis em Investimentos.

Ao final, requer a anulaçao do Auto de Infraçao

e conseqüente extinçao do credito tributario correspondente.

\\\\
í. o relatorio.

$
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Si 2 I C/

Conselheiro CLOVIS ARMANDO LEMOS CARNEIRO, Relator

O recurso restou é tempestivo e deve ser conhecido.

As preliminares levantadas pela contribuinte devem ser

rejeitadas, tal como apresentadas no recurso advindes da impugnação em

nada correspondem à realidade do presente processo, haja visto que pe-
la clara defesa apresentada não houve o cerceamento do direito de de-

fesa alegando, também, é inaceitável a colação ded incapacidade pro-

fissional do Auditor Fiscal para fazer levantamentos contábeis, ele é

um profissional legalmente habilitado e amplamente treinado para rea-

lizar aquilo que é a essência de seu oficio, ver contabilidades.

Quanto as matérias objetos do auto passei a prolatar

meu voto na ordem da Decisão Singular.

Postergação de Receita em função de juros obtidos em

depósitos a praxo fixo. A Lei 6.404/76 em seu art. 187 e o art 2543 do

RIR/80 mandam apropriar os direitos a serem obtidos por competência,
além disso, é farta a jurisprudência desta Casa no sentido de fazer-se

o registro pelo regime de competêncvia . Assim, deve-se NEGAR o apelo.

A gratificação dos Administradores é de adição imposi-

tive por força de Lei. Portanto, também, neste tópico deve ser negado

o provimento.

Glosa de Correção Monetária Devedora em Função do não

Ajuste da Provisão Correta do Imposto de Renda Devido. E claro que o

provisionamento a menor do Imposto de Renda acarreta, via Patrimônio

Líquido maior despesa de correção monetária. O correto é após a apura-

ção do imposto devido se proceder o ajuste na contabilidade. Deve-se

negar provimento a este lançado. \\\

ji)
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Glosa de Correção Monetária Devedora em Função de ter

sido apurada com a OTN de 102,86 e não de 106,40 no balanço encerrado

em 30.06.94, correto está o autuante pois em junho de 1986 já havia

sido instituído o D.L. 2.287 que em seu art. 22 determinava a correção
pela OTN fr 106,40. Também, NEGO provimento no particular.

Glosa de correção monetária de provisão de perdas pro-

váveis em investimentos, não podemos acatar o apresentado pela contri-

buinte, posto que o tratamento para rendas em investimentos deve ser o

método da equivalência patrimonial e adicionadas para efeito de apura-

ção do Lucro Real, portanto indedutiveis. Também NEGO, aqui, provi-

mento ao recurso.

Pelo exposto e tudo o mais que do processo consta, voto

no sentido de REJEITAR as preliminares e no mérito, NEGAR provimento

ao recurso.

Brasília F \els2p3 de setembro de 1994.
CLOVIS	 OS CARNEIRO - RELATOR
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